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INCLUA-SE NO EXPEDIENTE 

^ a / f , J02. 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO CEARÁ 
PROCURADORIA GERAL DB JUSTIÇA 

\A 
PRESIDENTE 

(SE /2002 MENSAGEM N. 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação 
dessa Augusta Casa Legislativa, o presente Projeto de 
Lei que promove a revisão dos subsídios, proventos e 
pensões dos membros do Ministério Público do Estado do 
Ceará e dá outras providências. 

Esta proposta respeita as limitações contidas na 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Convicto que os i l u s t r e s Membros dessa Casa 
Legislativa haverão de conferir o necessário apoio à 
presente proposição, rogo-lhe emprestar valiosa e 
imprescindível colaboração no seu encaminhamento em 
caráter de urgência, dada a sua manifesta relevância. 

% 

Apresento a Vossa Excelência e aos seus 
digníssimos pares protestos de estima e consideração. 

Procuradoria Geral de Justiça, em Fortaleza, aos 
25 de junho de 2002. 

c^l 5rs— 
C- « " 

MARIA DO PÉRPETUO SOCORRO FRANÇA PINTO 
P r o c u r a d o r a - G e r a l de J u s t i ç ^ , ^ ^ d a Ass^mh^ia Leg^lativa 

REG N -

Em i3.Tr ^ ^ u v Q % _ . d o ^ ^ á -

E x c e l e n t i s s i m o Senhor J l j - v ^ ^ ^ j í L - i o - -
Deputado JOSÉ WELLINGTON LANDIM ^ ^ ^ í ^ i o o da ^rotocoto 
DD. P r e s i d e n t e da A s s e m b l é i a L e g i s l a t i v a do C e a r á 
N e s t a / 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO CEARÁ 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

PROJETO DE LEI A QUE SE REFERE A MENSAGEM N 

PROJETO DB LEI 

Promove a revisão geral dos 
subsídios, proventos e pensões 
dos membros do Ministério 
Público do Estado do Ceará, e dá 
outras providências. 

Art. I o - 0 subsídio dos membros do 
Ministério Público do Estado do Ceará f i c a r e v i s t o em 
índice único e geral, a p a r t i r de 01 de julho de 2002, 
na forma do ANEXO ÚNICO desta Lei. 

§ I o - As demais parcelas remuneratórias 
não indicadas no Anexo Único de que t r a t a o caput dest 
ar t i g o serão revistas no mesmo índice único e gera 
aplicado àquelas. 

Art. 2.° - 0 benefício da pensão por 
morte e os proventos dos membros do Ministério Público 
do Estado do Ceará, ficam revisados no mesmo índice 
único e geral aplicado nesta Lei para os membros em 
atividade. 

Art. 3.° - As despesas decorrente da 
execução desta Lei correrão por conta de recurso 
orçamentário da Procuradoria Geral de Justiça que será 
suplementado se insufi c i e n t e . 

"gr 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO CEARÁ 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

Art. 4.0 - Esta Lei entrará em 
data de sua publicação, salvo quanto aos 
financeiros, que vigorarão a p a r t i r de 01 de julho de 
2002 . 

Art. 5.° - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Tf • 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO CEARÁ 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A REVISÃO GE 
SUBSÍDIOS, PROVENTOS E PENSÕES DOS HEMB 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N. /02 

VIGÊNCIA A PARTIR DE 01/07/02 
CARGO SUBSÍDIO 

PROCURADOR DE JUSTIÇA 12.630,82 
PROMOTOR DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 11.367,73 
PROMOTOR DE JUSTIÇA DB 3 * ENTRÂNCIA 10.230,96 
PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 2" ENTRÂNCIA 9.207,86 
PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 1* ENTRÂNCIA 8.287,08 

^ 



MINISTÉRIO POBLICO DO CBARA 
PROCURADORIA OERAL DE JUSTIÇA 

ESTADO DO CEARA 
MINISTÉRIO PUBLICO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
MAIO/2001 A ABRIL/2002 

LRF mH 55 inoso l Winea a - A n e s > l ftl 1 00 

DESPESA LIQUIDADA 
w c a r c a m r c o a v m i . • — 

Jan a abrf2002 
Mai^OOl a 
Abr/2002 

DESPESA Ll DOU IDA COM PESSO AUI) 16.096.291,76 50.543.926,43 

Pessoal Abvo 14 155 080,31 44 599 435.86 

Pessoa) Inabvo 3 011 496,61 10 888 418,06 

Despesas nâo Computadas (Art 19. § 1° da LRF) 1.070.285,17 4.943.927,61 

(-) Precatónas (SenUudaaa) ref A Período Antenor ao de Apuração 
* 

-

(-) Inativos com Recur»os Vinculados 1 070.285.17 3 281 925.51 

(-) Indentzações por Demosflo - -

(-) DevofuçAo Montepio - 1 662.002.00 

(-) Despesas de Emrcfcios Antenores - -

OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL (ART 16.5 1 o da LRF) (II) 159^497,02 353.057,11 

TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (I + II) 16.255.788,77 50.896.883,54 

RECETTA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 1.279.179418, 3.699.512.584, 

% do TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL sobre a RCL 1^7 1,38 

LMTTE PRUDENCIAL (§ único, a r t 22 da LRF) • 1,9% 24.304^407,04 70.290.739,10 

I M I T E PERMITIDO (ar t 71 da LRF) - 1,46% 18.676X18^4 54.012.883,73 

LIMITE LEGAL (Incisos I.OeDI, art-20 da LRF) - 2% 25.58X586^6 73.990.261.68 

^ .— * • 1 — 

oonxrotaoona 

Fortaleza 27 de Maio de 2002 

MARIA OO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO 
Procuradora-Gtfal de JiBttça 

IORA RABELO MARIA UMOAORA RABELO BEZERRA 
Dlracora Ftnmtoatn Coontansdcm ds PtafMfsmwito 
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18 - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA 

MINISTÉRIO PUBUCO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
MAICV2001 A ABRI L/2002 

LR= arL 55 momo I «rtu a - Anmxo RS 1 o: 

DESPESA DE PESSOAL 
DESPESA LIQUIDADA 

jan a abr/2002 Mai/ZOOi a 
Abr/2002 

D E S P E S A U D Q U I D A C O M PESSOAL( I ) 

Pessoa l Auvo 

Pessoa l Inat ivo 

Despesas não Comou tadas (ArL 19, § l 6 oa LRF) 

(-> Precatonos (Senujuoictais) ref A Penooo Amenor aooe Aouraçôc 

(-) Inativos com Recursos Vmcutaoos 

(-) ' n i * a n ' T n ^ * * * por Dormsfto 

(-) Dawtuffflo Montepio 

(-) Despesas de Exercfaos Antenores 

1 6 . 0 9 6 ^ 9 1 , 7 5 

14 155 080 .31 

3 011 .496 61 

1 . 0 7 0 2 8 5 , 1 7 

1.070.285.17 

50.543.926,43 

44 599 435.68 

10 888 418.06 

4.943.927,5-1 

3 281 925.51 

1.662 002.00 

TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (I + U) 16255.788,77 ' 5 0 ^ 9 6 3 8 X 6 4 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 
1 i 

1279 .179^18 . ; 3 *99 .512^84 , 

% d o TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL sobre a RCL , w l 1^8 

LIMITE PRUDENCIAL (@ ún ico . art . 22 da LRF) - 1,9% 24204.407,04 ' 70^90.739,10 

LUIFTE PfcHMIIlDO (a r t 71 da LHh) - 1.46% 1 & 6 7 & 0 1 W 4 | 54.012*83.73 

2 % TO oon o m 2 % * v # W # f W 

Controtadona 
. FONTE. RECETTA - SEFAZ - Supenntenoãnaa da 

Fortaleza. 27 de Maio de 

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA POfTO 

MAMA UNOMJRA RABELO BEZERRA 

19 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
SECÇÃO DO CEARÁ 

>doBnsfl 
Sffrylo do Ccmi 

BdnaldsSecsBUBB-AmD: 05 dm. A SeoctinsilaOncDioas Aovofados 
do BmiL Seoçán do CegA. fnpiBrfiooqDc ragooca iaicoyJoDrimui»* 

TB1ESA J A C Q U B J N E DE MESQUITA Ctf l lACO 

oo Qa«lro de Advogado» o Bid Martiobo Rodrigoes 
presente «vuo é feno emn pano de Í05) das meu. Fontlezâ 21 dem. 
de 2002. 

Paulo AÍODSO Lopes RAnrc 
SECRETARJO-CSRAL ADJUNTO 



MIHISTBRZO PUBLICO CEARÁ 
PROCDHADOaiA (BRAL DB JUSTIÇA 

A PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA, em cumprimento à s detenranaçOes contidas no art. 54, combinado 
com o a i t 5 5 . alínea "a" e parágrafo 2° da LC n 0 101 de 04/05/2000. Lei de Responsabffidada Fiscal t oma 
pubfico o relaiúno de Gestão Fiscal do 3° quadrimestre de 2 0 0 1 . perfodo de janeffo/2001 a dezembro/2001, 
para fins de verif icação do cumpnmento dos limites estabelecidos no refendo d p k m t a tegaL 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA DE PESSOAL EM RELAÇÃO A RECEITA CORRENTE UQUtDA 

PERÍODO DE REFERÊNCIA. 3* QUADRIMESTRE 2001 
LRF art._55 incbo L tf n a ' • ' R$100 

DESPESA DE PESSOAL DESPESAS LIQUIDADAS DESPESA DE PESSOAL 
UUmoB 12 Mesas % da Despesa B/RCL 

MIMSTÉRIO PÚBUCO 

DESPESA DE PFSSOAL 

Pessoal Ativo 

Pessoal Inativo 

(-) Inativos oom recursos vinculados 

(-) Devolução Montepio 

(+) Outras Despesas de Pessoal (Art 18.parágrafo 1°) 

42 277 103,84 

10803.049.83 

2802.192.12 

2 105 014.60 

272.834.86 

TOTAL DESPESA LÍQUIDA DE PESSOAL 48-445.781,81 | 1,34 

RECEITA CORRENTE UQUIDA-RCL 3.624 607 673 1 
LIMITE LEGAL (Arl20 LRF) t 2% 

LIMITE PRUDENCIAL (Art 22 § úmco LRF) 1 1.9% 
FONTE; DA DESPESA - SIC-Satema Integrado de Contabddade . FONTE RECEITA - SEFAZ-SupenntendAncta da 
Controtedoria 
NOTA. A Recetta Corrente Liquida relativa ao mês de dezembro/2001 conesponde a dados prefamnares sujeitos a ajustes 
fmsa no Balanço Garal do Estado, conforme «nformaçâo da SAFAZ. 

DEMONSTRAIFVO OA DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
PERÍODO DE REFERÊNCIA. 3* QUADRIMESTRE 2001 

L R F . a r t 55 , Inc iso l l l a l í nea a " Rt i oo 

ESPECIFICAÇÃO 

ATIVO DISPONÍVEL 

VALOR ESPECIFICAÇÃO VALOR 

PASSIVO CONSIGNADO 

pBpofBfariidada Financwa Dapáaitos de Dweraaa Ongem» 

Caixa Restoa a Pagar de Ejteretoos Artenore» 

Banco Outras Obngações F mancara» 

QConta Movimento 702 602-7 47 274 60 Cheques ermbdos e nflo sacado» 47 274 60 

Contas Vinculada» 

Aplicações Ftnanceras 

SUBTOTAL 47 274 60 SUBTOTAL 47 274 60 

INSUFICIÊNCIA SUFICIÊNCIA 

TOTAL 
O Sefclo da conta de 

47 274 60 TOTAL 47 274 60 



MINISTÉRIO POBLICO DO CEARÁ 
PROCURADORIA OERAL DB JUSTIÇA 

DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS DE SERVIÇOS DE TERCEIROS 
EM RELAÇÃO A RECETTA CORRENTE LÍQUIDA 

PERÍODO DE REFBIÊNCIA. JANEIRO A DEZEMBRO DE 2001 

LRF. art. 72 - Anexo XVO Rt 1.00 

ESPECIFICAÇÃO EXERCÍCIO ANTERIOR 
1999 

EXERCÍCIO ATUAL 
2001 

RECETTA CORRENTE JQUIDA (A) 2820 054 73125 D 3.624 607 673 

DESPESAS SERVIÇOS DÉ TERCEIROS (B) 1 171 917.82 1 848.784 79 

COMPROMETIMENTO DOS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
NA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (%) (B/A) 

0.04 0 0 . 0 6 

FONTE. SIC (Sotema Integrado de ContabiUade) 
NOTA (1) A Receta Corrente Uquda relativa ao mte de dezembraOOOl corresponde a dados preimmarea tu^eAos a 
ajustas finais no Balanço Gerai do Estado, confonne mfonnaçao da SAFAZ 
NOTA (2) O percentual de 0,01% corresponde ao contrato Amado com a ESAF-Escota de Admmatraçfto Fazendána. para 
a realização das provas do concurso publico para o cargo de Promotor de Jusbça. no valor de RS 352.976.40, com 
recursos prownientes da taxa de inscnçflo 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR 

PERlODO DE REFERÊNCIA JANEIRO A DEZEMBRO DE 2001 

POOER/ÓRGAO 

RESTOS A PAGAR 

POOER/ÓRGAO SflWos do EJQTCIQOB 
Antanoret 

Insertos 
Osponibadade 

Financeira 

Nflo Insertos por 
Insufloênoa 

POOER/ÓRGAO SflWos do EJQTCIQOB 
Antanoret 

NAo Processados 
Osponibadade 

Financeira 

Nflo Insertos por 
Insufloênoa 

POOER/ÓRGAO SflWos do EJQTCIQOB 
Antanoret 

Procossados NAo Processados 
Osponibadade 

Financeira 

R o t a a Pegar - 4 449 770.97 500.00 - -

TOTAL RESTOS A PAGAR 4 4*0-270 97 

TOTAL 
-

FOWTE SIC-Satema Integrado de Cont aM dada 
NOTA . As despesas inscritas em restos a pagar pelo Mmsténo Publico serflo pagas com a daoonfcthdade financeira do 
tesouro Estadual, a exemplo dos demaa órg Aoa da Admmatraçflo Direta do Estado 

Fortalaza 28 de Janaro de 2002 

MARIA LINt 
Diretora Financeira 

BEZERRA ^JNE^E iti&Òl TERESA JACQUELINE DE MESODíTA CIRÍACO 
Coordenadora da Planeiamento 

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO 
Procuradora-Geral de Justiça 



c 
D I Á R I O D A J U S T I Ç A N« 0 2 2 FORTALEZA, 3 1 D E J A N E I R O D E 2 0 0 2 

18 - PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

A P R O C U R A D O R A G E R A L DE JUST IÇA , em r n m p n m r m o fa d m n n m ç O e s copada» oo mn. M . condmmmio com o «n-53. mi 
o* 101 i k OUDS/200Q. L a de Rcspoaubibdade F i ica l l o n u pdbfaoo o rclnúno de GcsUo Fiscal do T qaaàntaesm de 2 D K 
dezrndmo/2001. p a n fias de wní icaçAo do cumpnmento dos fanmn csubdecKk» oo r e f o i d o d i p i on» k f a L / * , 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL \ t 
DEMONSTRATTV O DA DESPESA DE PESSOAL EM RELAÇÃO A RECETTA CORRENTE tU 

PERlODO DE REFERÊNCIA: T QUADRIMESTRE 2001 

JE* 
FLSoN-' 

L R F . a n . 35 . u o s o L abaea *"«' RS I J » 

D E S P E S A DE P E S S O A L D E S P E S A S L I Q U I D A D A S 
L I t i a o t I 2 H etc* | % da O c i p c n i ' RC L 

M I M S T É R I O P U B L I C O 
1 

D E S P E S A D E P E S S O A L 

P c t t o a l A D * O 

Pc»*o t ) l a a u * e 10 103 049.S3 

2 102 192 12 

l - l D « * o l B f * o M t t a u p t c 1 103 014 60 
l l 

• + ) O a u a » D « i p « * « t dc Pcvtoal i A r I » p a r a i rafo 1 * ' 272 *34 .16 

T O T A L D E S P E S A L I O L I D A D E P E S S O A L 4 l . 4 4 5 . 7 t l . S l 1 J 4 * 
R E C E I T A C O R R E N T E L I O L I D A R C L 3 624 607 671 . 

L I M I T E L E G A L " A n 20 L R F ' 2 S 
L I M I T E P R U D E N C I A L • A r t 22 | u o i c o L R F * 1 9<f 

F O N T E : D A DESPESA • S t C - S m m a Inicyiwh» de C a a i t b n & ú e : PONTE. RECETTA - SEFAZ-SapenstCDdiacu da Caura tadana 
N O T A : A R e c e f l a C a m n e Liqmda relMiva ao mès dc denasfaro/TOOl o o n o p o o d e a dados p rehmu ia io stQcuos acos tes 6 n a u B O Balança G a a l do E s u d o 

i m f o f f a ç l o da SAFAZ. 

L R F . «tt. 33 . fafcno OL a l tee i *a~ 

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
PERlODO DE REFERÊNCIA: 3" QUADRIMESTRE 30Q1 

RS ÍJOO 

e s P E c i r i c A ç A o 

A T I \ 0 DISPOMVEL 

% ALOR ESPECIFICAÇÃO \ A L O R 

P A S S » O C O N S I G N A D O 

D i t pon tb ibdade FiB*=c*t ra ' D c p á i i t o * d t Diy«raa» O n í c n * 

C » t i l R«>iot m Pa te r dc E t c r c t c i o t A a i e r w r c t 

Barce ' O a i n t O b n í a c ò o F m ««ca t ra i 

r * | C o m a M o v m c a i o 7 0 2 ^ 0 2 - 7 
47 JS7AM> Ctaegno «n i t r i do* c o i o * a « * d * * 4 - 2 1 * 60 

w. C o r n u * \ mcmkdm, 

A p b c t a t t P i a w i n t 

*23ÉB T O T A L 4 7 ̂ 7 4 JlO I SU BT O T A L ZT 27* 60 

IÈ1XCIA i S U F I C I Ê N C I A 

^ 
j 

4 7 J T 4 J S 0 I T O T A L 4T 274.«O 

DEMONSTRATIVO DAS DESFESAS DE SERVIÇOS DE TERCEIROS 
EM RELAÇÃO Ã RECEITA CORRENTE UQCIDA 

PERÍODO DE REFERfc^ClAl JANBRO A DEZEMBRO DE 3001 

T2 - Aan> XVID RS MOO 

ESPECIFICAÇÃO ' EXERCÍCIO ANTFRIOR 
' 1999 

EXERCÍCIO ATUAL 
2001 

1 1 Í™* , BRENTE LIQUIDA ÍA) ! 2.820J>54.731^3 P> 3 624 607 673 

S É R V I O S DE TERCEIROS (D) ' 1.171.917-62 I.&48 7S4.79 

k r - J í E Í i í i ^ P 0 0 5 SERVIÇOS DE TERCEIROS NA j 0.04 (*)OJ03 



DIÁRIO DA J U S T I Ç A N« 0 3 2 F O R T A L E Z A , 3 1 D E J A N E I R O D E 2 0 0 3 

T—**» a pff l inungct tii jfJim a ap% oo Balaaço Gsal do 
FONTE: SIC (Stscma tasegiadD de CootabSidade) 
NOTA: í 1) A Recata Camnw Liqmda ideava ao tat» de demabraftOOl 
Enado. ouofanne udonnafrht da SAEAZ. 
NC A (2) O puwiimal de QjOllb ooocspoodc ao oomrttf bmado c m a ESAF-Escala dc Admmmnçfto Faxeodána.JM£ a n a h a s t ^ d A ^ n n 
oaBcuno pSbtiao p n o carto de Protnotor de Jonça. no vafaa- de RS 352.976.40. oom rrruiT^t pnmmaaa da tau de*pagnç*o \ 

A w • f L S , 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL ' 

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR 
PERÍODO DE REFERÊNCIA: JANBRO A DEZEMBRO DE 2001 

LRF. an. 53. rncuo OL almea "b" - Anexo XVTI 

PODER/ÓRGAO Saldos de Exercício» 
Antenores 

RESTOS A PAGAR 

Inscmos 

Proccuados N l o Proceumdos 
Disponibilidade 

Finattcein 

Nlo lo sen tos por 
iDtaflcltQCta 
Financeira 

Mimiiéfio Piíbbco ) 
• Re«toi • Pagar i 

-» 449 770.97 50040 

TOTAL RESTOS A PAGAR 4 450.270.97 

TOTAL 

FONTE. SlC-Smcma lucgrmdo de CfmimNIidMW 
f OTA : A> detprMi nucntas cm restos m pegv pelo Mnaneno Público icrto pmgms com a < 
Jemais órgãos da Admmistraçio Direta do Estado 

Fonaleza. 28 de iamro de 2003 

CnsDoem do tesouro Fnr*"*: * exemplo dos 

MARIA LESDALTRA RABELO BEZERRATERESA 
Dbvtora FtaonBrin 

JACQUELINE DE MESQUITA CIRÍACO 
da 

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO 
Pwnuumúarm Gumi dc JuMtiçt 

* * * * * 

19 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
SECÇÃO DO CEARÁ 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
TRIBUNAL DE ÉTICA E DISCIPLINA 

PAUTA DE JULGAMENTO 
N." 01/3002 

I " CÂMARA 

A Secman* do TEJMJAB-Ge cmm fiei e 
«n_S3. ymifním 2" e 3^ dc qat sete dias da pobb 

. oi uufcj cisados (C 
»desta, e a p m r da 

•eoiopienina dodia 14 tttMOl. com b*W» fc» 15HKL n f l o Jalgadas os 
•egumies proeesmi 01) Proc a.* 0118/2001 (SP-6822/200n Rpda: 
A_VS-CC - RcL HéBo Amliai» Cardoso: 03) Pmc. n." OIW2001 fNP-
09500000» Rpdoj RPT - ' Wehoa Coelho Cysne: 03) Proc a / O l W 
2001 rNP-6234^7) Rpdo SMM. - RcL H á » ApobiDO Cardoso. O 
pneessoqoeolo bxpcà&ài ^ daa «pra. sMo-é oo dta desfiado oessa 
mesma sessão, mdepeodoaemeom de nova uanoaçfe. Sacraidrta do XEJV 
OAB-CE. 01 «WT - Márcia Lodmoa Sttrrn Hnbafaa. 

20 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ 

Dev José Maori Moura Rocha * Prcswfcaie 
Des. Fcrniado Lutz Ximenes Rocha - Vice-Presdenie 
Dr Lmz Gerardo de Pomes Brípdo - Jinz de Dnuto 
Dr. Jorfc Akrfsto Pires - Jurista 
Dr Antão» Abelardo Benevides Moraes - Juiz de Dircuo 
Dr Francisco das Chagas Fernandes - Jmz Federal 
Dr. Francisco Matntoa Tona Bota i - Jurata 
Dr. Franasco de Araújo Macedo FUho - Procurador Regaooai Benoraj 
Dr. José Bezerra de Moras - Sccmáno 

PORTARIA V44/2002 - O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO CEARÁ, no aso dms •iribu^ôe» qo» lhe eoutm o mcoo 
VIILdoan. 17.-do Reymjentuhttgrno deste THbonaL CONSIDERANDO o 
" " • T f o r n i r * * — * « — " " l ^ i t f t p T * 1 " ^ " 1 * t " * « M M O w m m n M n k ç h , 

n." 190101 <fcs» c g r i f » Titemri. RESOLVE lamiadnga, o rentaado da 
Avahaçflo da Desempenho dos semdom do Quadro Permancma da 
Seciemia deste RegmoaL em Extif» Probaidrto. u — n r r i oa relaçêo 
ahatwr 
NOME CARGO CL PAD PONT 
HafoFbamraho AnaL Jud. A 21 IfiOuO 
D e m Bnxo Br bouças Frenas AnaL Jod. A 21 139J 
OE^TinQUE-SE. PUBUQUE-SE- CUMPRA-SE. 
Fonaleza. 28 de j * * * * ' * ^ de ?ff*7 



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

1? LEGISLATURA / 4 SESSÃO LEGISLATIVA 
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DESPACHO 

( PUBLIQUE-SE E INCLUA-SE EM PAUTA 
( ) INCLUA-SE NA ORDEM DO DIA EM 3 I 1- I O 3> 
( ) ENCAMINHE-SE AO GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
( ) ENCAMINHE-SE À COMISSÃO 
( ) ENCAMINHE-SE AO AUTOR DA PROPOSIÇÃO 
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acordo com :» aa.Ji3 
R.L&L̂ Q en^aminne ^ 

à fkL ' CWVo^ Sâ JiyO f L t ^ 
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E m _1_„05 / o? Í D^ Í 

«Hprtnrw-rt 
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Encamlnhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em I (ft iftôOQ 

'K 



Prosldôncisi da Assemhléia Legislativa 

REG. N0-

<*2íOfi 

Em ^çLda j f n ^ * da ̂ ooJ MINISTÉRIO PUBLICO DO CEARÁ 
PROCURADORIA GERAL DB JUSTIÇA 

S e r v i ç o d e P ro toco lo 

Ofício n 0 1426/2002/GAB/PGJ 

Fortaleza, aos l l de julho de 2002 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação 
dessa Augusta Casa Legislativa, o aditamento ao 
anteprojeto de Lei (Registro n 0 957 de 27/06/02) de 
ilfciciativa desta Procuradoria Geral de Justiça que 
pSTômove a revisão dos subsídios, proventos e pensões 
dos membros do Ministério Público do Estado do Ceará e 
dá outras providências. 

Apresento a Vossa Excelência e aos seus 
digníssimos pares protestos de estima e consideração. 

^ 

MARIA DO PÉRPETUO SOCORRO FRANÇA PINTO 
Procuradora-Geral de Justiça 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado JOSÉ WELLINGTON LANDIM 
DD. Presidente da Assembléia Legislativa do Ceará 
N e s t a / 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO CEARÁ 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

PROJETO DB LEI A QUB SB REFERE A MENSAGEM N /02 

PROJETO DE LEI 

Promove a revisão geral dos 
subsídios, proventos e pensões 
dos membros do Ministério 
Público do Bstado do Ceará, e dá 
outras providências. 

Art. I o - O subsídio dos membros do 
Ministério Público do Estado do Ceará f i c a r e v i s t o em 
índice único e geral, a p a r t i r de 01 de julh o de 2002, 
na forma do ANEXO ÚNICO desta Lei. 

Art. 2.° - O benefício da pensão por 
morte e os proventos dos membros do Ministério Público 
do Estado do Ceará, ficam revisados no mesmo índice 
único e geral aplicado nesta Lei para os membros em 
atividade. 

Art. 3.0 - As despesas decorrente* da 
execução desta Lei correrão por contar de recurso 
orçamentário da Procuradoria Geral de Justiça que será 
suplementado se ins u f i c i e n t e . 

Art. 4.° - Esta Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, salvo quanto aos efeitos 
financeiros, que vigorarão a p a r t i r de 01 de julho de 
2002. 

Art. 5.° - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

& 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO CEARÁ 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

ANEXO ÚNICO A QUB SB RB PB RB A REVISÃO GERAL DOS 
SUBSÍDIOS, PROVENTOS B PENSÕES DOS MEMBROS DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

VIGÊNCIA A PARTIR DE 01/07/02 
CAROO SUBSÍDIO 

PROCURADOR DE JUSTIÇA 12.630,82 
PROMOTOR DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 11.367,73 
PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 3" ENTRÂNCIA 10.230,96 
PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 2" ENTRÂNCIA 9.207,86 
PROMOTOR DB JUSTIÇA DB 1* ENTRÂNCIA 8.287,08 

5* 



f 
ASSEMBLEIA 
LEGÍSLATIVA 

MENSAGEM N0 03/2002-PGJ 
MATÉRIA: PROMOVE A REVISÃO DOS SUBSÍDIOS, PROVENTOS 

PENSÕES DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTADO DO CEARÁ, E DÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

PARECER N 0 L0100/2002 

I 

A Excelentíssima Sra Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n 0 03/2002, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei que pugna 

pela revisão dos subsídios, proventos e pensões dos membros do Ministéno Público do Estado 

do Ceará 

2 Justificando a proposição, a Excelentíssima Sra Procuradora-Geral esclarece 

que 

"Esta proposta respeita as limitações contidas na Lei de Responsabilidade 

Fiscal 

I I 

3 Em sua proposta legislativa, o Mimsténo Público do Estado do Ceará 

encontra amparo no art 135, caput e inciso I , da Constituição do Estado do Ceará, que garante 

àquele órgão autonomia administrativa e financeira, autonomia esta que inclui a competência 

para apresentar à Assembléia Legislativa projeto de lei dispondo sobre a remuneração de seu 

pessoal ativo, inativo e pensionistas 

4 Já quanto à revisão das aposentadonas e pensões na mesma forma e 

percentual concedido aos agentes públicos ativos, como previsto no Art 2 o do projeto, 

pondere-se que a regulandade jurídica daqueles comandos decorre do artigo 40, §8°, da 

y 
N Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (O-XX-85) 277 2500-Fax (O-XX-85) 277 2753 

Telex (85) 1157 - CEP 60170-900 - Fortaleza - Ceará 
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\> H B T MENSAGEM N" 03/2002-PGJ 2 

MATÉRIA: PROMOVE A REVISÃO DOS SUBSÍDIOS, PROVENTOS E__ ̂  
* / / á m ^ w í ^ k - PENSÕES DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO Ç x T ^ ^ O . 

ESTADO DO CEARA, E DÃ OUTRAS P 

LEGISLATIVA 
A CASA DO POVO 

mms 

Constituição Federal, segundo o qual os proventos de aposentadoria e pensões serão revistos 

na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos agentes 

públicos ativos. 

5 Em outra vertente, mencione-se o fato de que o projeto atende também ao 

art 169, parágrafo único, I I , da Constituição Federal, pelo qual qualquer alteração de 

remuneração depende de autonzação específica na lei de diretnzes orçamentánas 

6 Por sua vez, a Lei de Diretnzes Orçamentánas do Estado do Ceará para o 

exercício financeiro de 2002 - Lei n 0 13 318, de 23 de julho de 200í- prevê, em seu Art 46, 6, 

a possibilidade de alteração de remunerações, desde que haja dotação orçamentána suficiente 

para atender as projeções de despesas e aos acréscimos decorrentes 

7 E, pelo que se pode razoavelmente depreender da proposição em foco, já 

existe, no orçamento fiscal do Mimsténo Público do Estado do Ceará, dotação orçamentána 

suficiente para atender as despesas dele decorrentes, desde que não se faz solicitado crédito 

adicional para tanto 

8 Releve-se, outrossim, que, considerando o fato pelo qual não há solicitação 

de crédito adicional, têm-se como legítimo o raciocínio segundo o qual a finalidade do projeto 

em análise não ofende o Art 169 da Constituição Federal, o Art 162, § I o , da Carta Estadual, 

e o Art 46 da Lei de Diretnzes Orçamentánas para 2002, pelos quais as despesas com pessoal 

terão como limite máximo o previsto em lei complementar federal - atualmente, a Lei 

Complementar federal 101/2000-, desde que se presume, de forma razoável, que o orçamento 

vigente foi aprovado nos contornos dessa legislação, a qual estabelece para os Estados o 

limite de gastos com pagamento de pessoal em 60% das receitas correntes líquidas 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

V Tel (O-XX-85) 277 2500-Fax (O-XX-85) 277 2753 

Telex (85) 1157 - CEP 60170-900 - Fortaleza - Ceará 

E-mail epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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MENSAGEM N 0 03/2002-PGJ 3 
MATÉRIA: PROMOVE A REVISÃO DOS SUBSÍDIOS, PROVENTOS E^A***! 

PENSÕES DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DQr 
ESTADO DO CEARÁ, E DÃ OUTRAS FROVIDjblGiftS. f ? ^ ^ N' * 

ÍN 

9 Demais, cumpre observar que, quanto ao percentual estabelecido, a título de 

inovação, na alínea d do inciso II do Art 20 da Lei Complementar 101/2000, consistente no 

limite de 2% da receita corrente líquida para gastos do Mimsténo Público com despesas de 

pessoal, é inviável, na esfera de um mero parecer jurídico, venfícar o respectivo e atual 

atendimento, embora deva-se ressaltar que, de acordo com os Relatónos de Gestão Fiscal já 

publicados, aquele órgão autónomo encontrava-se aquém do limite de gastos com pessoal 

Inobstante esse fato, cabe destacar que o Art 70 da mesma lei complementar confere o prazo 

de dois exercícios financeiros para que os Poderes e órgãos ajustem-se aos limites 

estabelecidos por aquela legislação complementar federal 

10 Importante amda asseverar que a citada Lei Complementar 101/2000 

determina que se a despesa com pessoal exceder a 95% do limite respectivo, é vedada ao 

Poder ou órgão que incorrer no excesso a concessão de vantagens, aumento ou reajuste (Art 

22, parágrafo único, II , LC 101/2000) Contudo, note-se que também incabível na seara de 

um parecer jurídico constatar se o Ministéno Público estadual está atualmente excedendo, 

ou não, a 95% do limite que lhe cabe pela Lei Complementar 101/2000 (Arts 19 e 20) para 

gastos com pessoal Malgrado essa realidade, mas também pelos Relatónos de Gestão Fiscal 

já publicizados, aquele órgão encontrava-se aquém do seu limite prudencial com despesas de 

pessoal Porém, mesmo que não esteja dentro do citado limite prudencial, esse fato, por si, não 

constitui óbice à aprovação do projeto, desde que o Art 22 da LRF, em seu inciso I , prevê a 

possibilidade de reajuste de remunerações, proventos e pensões, mesmo que excedido o limite 

prudencial do Poder ou órgão, quando se trate, como na hipótese, de cumpnmento do disposto 

no art 37, X, da Carta da República 

N Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel {O-XX-85) 277 2500-Fax (O-XX-85) 277 2753 
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C I A R Á 

LEGISLATIVA 

MENSAGEM N 0 03/2002-PGJ 4 
MATÉRIAi PROMOVE A REVISÃO DOS SUBSÍDIOS, PROVENTOS E 

PENSÕES DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTADO DO CEARÃ, E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

I I I 

proposição 

Redação 

11 Face o exposto, posicionamo-nos pela admissibilidade jurídica da 

12 É o nosso parecer, à consideração da Comissão de Constituição, Justiça e 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

09 de julho de 2002. 

( ^ L o W j ) w. , 
Fernandà^ntônio CostMle Oliveira 

Procurado! 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E 
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PARECER FINAL 
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RELATOR 

PARECER 

0 S N^AO, A Qo l4-

Fortaleza, de de 2002 

POSIÇÀO DA COMISSÃO 

RELATOR 

DESTINO DA MATÉRIA A^mov-yuto j \ z a t ^ c ^ v i . AAM^C^ % 

Fortaleza, de 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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ASSEMBLÉIA 

C I A I A 

LEGISLATIVA 
A C A t A DO POVO 

E / ^ Q ^ o r x |\J- 0 1 

Emenda adit iva ao Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 03/02 do Min is téno 

Público do Estado do Ceará, de 2002. 

Artigo único - Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei que acompanha a 

Mensagem n 0 03/02, do Mimsténo Público do Estado do Ceará, que receberá a 

numeração competente, na redação final 

"Art As tabelas vencimentais a que se referem os artigos desta Lei, ficam 

reajustados em 4,03% (quatro virgula zero três por cento), a partir do mês de 

agosto de 2002" 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, aos de 

julho de 2002. 

Dep. 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (O-XX-85) 277 2500 - Fax: (O-XX-85) 277 2753 

Telex (85) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará" 
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'*à ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO. FINANÇAS E (TRIBUTAÇÃO 

MATÉRIA: k X ^ ^ o ^ - \ G e v o - O ^ / o 2 - M/> \ c \ s r r e ^ ' ^ 
"-po-f^Cv ^ 

PPI ATOR* l-oS- G> O i A ft^Tp \ 

M 

PARECER: V O A À U E L ^ M^b k&iA G S r - t f 
Ar- E ^ 6 fU "h A 

Fortaleza, áe : ro2 . 

POSIÇÃO DA COMISSÃO : À p ^ Q J A ^ Q o T t L O T t l 0 PoG. 
U u A w \ T)*-ht= e A S ^ K A ^ K J T Í A "PoR. ^ / 5. 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA: 

Fortaleza, S 2- de a o L H O 2002 

MAURO FILHO 
Presidente 

COMISSÃO OE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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ASSEMBLBA 
C I A 

LEGISLATIVA 
A CABA PO POVO 

R E D A Ç Ã O F I N A L DA M E N S A G E M N 0 03/02 

Promove a revisão geral dos subsídios, proventos c 
pensões dos membros do Ministério Público do Estado do 
Ceará, c dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o . O subsídio dos membros do Ministério Público do Estado do Ceará fica revisto em 
índice único e geral, a partir de 01 de julho de 2002, na forma do ANEXO ÚNICO desta Lei 

Art. 2o. O benefício da pensão por morte e os proventos dos membros do Ministéno 
Público do Estado do Ceará, ficam revisados no mesmo índice único e geral aplicado nesta Lei para os 
membros em atividade 

Art. 3o. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de recurso 
orçamentário da Procuradona Geral de Justiça que será suplementado se insuficiente 

Art. 4o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos efeitos 
financeiros, que vigorarão a partir de 01 de julho de 2002 

Art. 5o. Revogam-se as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza. 

12dc]ulho de 2002 
/ y / -y 

r / V PRESIDENTE 

RELATOR 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
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ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A REVISÃO GERAL DOS SUBSÍDIOS, PROVENTOS 
E PENSÕES DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, LEI 
N 0 DE DE DE 2002. 

V I G Ê N C I A A PARTIR DE 01/07/02 

CARGO SUBSIDIO 
PROCURADOR DE JUSTIÇA 12 630,82 
PROMOTOR DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 11 367,73 
PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 3° ENTRÂNCIA 10 230,96 
PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 2a ENTRÂNCIA 9 207,86 
PROMOTOR DE JUSTIÇA DE I a ENTRÂNCIA 8 287,08 



LEI NQ 13.258, de 05.08.02 

AUTÓGRAFO NÚMERO QUARENTA E NOVE 

Promove a revisão geral dos subsídios, proventos e 
pensões dos membros do Ministério Público do Estado do 
Ceará, e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . O subsídio dos membros do Mimsténo Público do Estado do Ceará fica revisto em 
índice único e geral, a partir de 01 de julho de 2002, na forma do ANEXO ÚNICO desta Lei 

Art. 2o. O benefício da pensão por morte e os proventos dos membros do Ministéno 
Público do Estado do Ceará, ficam revisados no mesmo índice único e geral aplicado nesta Lei para os 
membros em atividade 

Art. 3o. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de recurso 
orçamentáno da Procuradona Geral de Justiça que será suplementado se insuficiente 

Art. 4o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos efeitos 
financeiros, que vigorarão a partir de 01 de julho de 2002 

Art. 5o. Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

12 dc julho de 2002 

DEP W£LINGTON LANDIM 
PRESIDENTE 
DEP VASQUES LANDIM 
1° VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP MARCOS CALS 
I o SECRETÁRIO 
DEP GIOVANNI SAMPAIO 
2o SECRETÁRIO 
DEP EUDORO SANTANA 
3o SECRETÁRIO 
DEP DOMINGOS FILHO 
4 o SECRETÁRIO 

. 0 \ 



ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A REVISÃO GERAL DOS SUBSÍDIOS, PROVENTOS 
E PENSÕES DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, íLEI 
N° 13.258, DE 05 DEagostoDE 2002. 

VIGÊNCIA A PARTIR DE 01/07/02 
CARGO SUBSIDIO 

PROCURADOR DE JUSTIÇA 12 630,82 
PROMOTOR DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 11 367,73 
PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 3° ENTRÂNCIA 10 230,96 
PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 2» ENTRÂNCIA 9 207,86 
PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 1" ENTRÂNCIA . 8 287,08 



o ^ 0 ^ ^ 
^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ D ^ ^ ^ 

^ ^ 

^ ^ ^ ^ 1 ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ r ^ ^ 
^ B ^ B ^ ^ 

4 ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ B ^ ^ 



. j g P K 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO PROTOCOLO N 0 

DESPACHO 

em de de 19 

D I S T R I B U I Ç Ã O 

Ao Sr 

O Presidente da Comissão de 

Ao Sr 

O Presidente da Comissão de 

Ao Sr 

O Presidente da Comissão de 

Ao Sr 

O Presidente da Comissão de 

Ao Sr 

O Presidente da Comissão de 

Ao Sr 

O Presidente da Comissão de 

Ao Sr 

O Presidente da Comissão de 

em 

em 

em 

em 

em 

em 

em 

de 19 

de 19 

de 19 

de 19 

de 19 

de 19 

de 19 



S I N O P S E 

PROJETO N 0 de de de 19 

EMENTA 
, s 

AUTOR 

Discussão única 

Discussão inicial 

Discussão final 

Redação final _ 

Remessa à sanção 

Sancionado em de de 19 

Promulgado em de de 19 

Vetado em de de 19 

Publicado no "Diáno Oficial" de de . de 19 

% r. 


